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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

GABINETE DA PREFEITA
LEI N° 0226/2015

APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAGAO ( PME) E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA MARIA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuicdes legais que Ihe confere os termos da Lei Organica Municipal, FAZ SABER que a Camara
Municipal aprovou e 0 mesmo sancionou a seguinte Lei:

Art. 1° E aprovado o Plano Municipal de Educagéo (PME), com vigéncia por dez anos, a contar da publicacéo desta lei, na forma do anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da
Constituigdo Federal.

Art. 2° Sao diretrizes do PME:

1. - erradicacéo do analfabetismo;

2. -—universalizacéo do atendimento escolar;

3. - superagdo das desigualdades educacionais, com énfase na promogao da cidadania e na erradicacéo de todas as formas de discriminacgéo;

4. - melhoria da qualidade da educacéo;

5. -formacao para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

6. — gestdo democratica: participacéo, responsabilizagéo e autonomia dos sistemas de ensino;

7. - promocédo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do pais;

8. - estabelecimento de meta de aplicagéo de recursos publicos em educagdo como proporcéo do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento as necessidades de expansdo, com
padrdo de qualidade e equidade;

9. - valorizacao dos(as) profissionais da educagéo;

0. - promogao dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e & sustentabilidade socioambiental.

1. —Melhoria na Transparéncia do Investimento dos Recursos.

Art. 3° As metas previstas no anexo desta lei serdo cumpridas no prazo de vigéncia deste PME, desde que ndo haja prazo inferior definido para metas e estratégias especificas.

Art. 4° As metas previstas no anexo desta lei deverdo ter como referéncia a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (Pnad), o censo demografico e os censos nacionais e municipais da educagao
bésica e superior mais atualizados, disponiveis na data da publicagdo desta lei.

Paréagrafo tnico. O poder publico buscaréa ampliar o escopo das pesquisas com fins estatisticos de forma a incluir informacéo detalhada sobre o perfil das populacées de quatro a dezessete anos com
deficiéncia.
Art. 5° A execucdo do PME e o cumprimento de suas metas seréo objeto de monitoramento continuo e de avaliagdes periédicas, realizados pelas seguintes instancias:
1. - Ministério da Educagéo (MEC);
2. - Comisséo de Educagdo da Camara de vereadores;
3. - Conselho Municipal de Educagéo (CME);
4. - Férum Municipal de Educacéo.
5. - Conselho Municipal do FUNDEB.
6. — Conselhos Escolares.
VIl — Secretaria Municipal de Educagéo.
VIIl — Conselho da Merenda.
§ 1° Compete, ainda, as instancias referidas no caput:

1. —divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes nos respectivos sitios institucionais da internet;
2. —analisar e propor politicas plblicas para assegurar a implementacéo das estratégias e o cumprimento das metas;

Art. 6° O municipio devera promover a realizagéo de Conferencias Municipais de Educacé@o com o objetivo de avaliar e monitorar a execugdo do PME — 2015-2025.
§ 1° O Forum Municipal de Educac&o, além da atribui¢do referida no caput:

| - acompanhara a execugdo do PNE e o cumprimento de suas metas; § 2° As conferéncias municipais de educagéo realizar-se-8o com intervalo de até quatro anos entre elas, com o objetivo de avaliar
a execugdo deste PME e subsidiar a elaboragao do plano municipal de educagéo para o decénio subsequente.

Art. 7° O municipio atuard com a Unido e o Estado, em regime de colaborag&o, visando ao alcance das metas e a implementagéo das estratégias objeto deste Plano.
Paragrafo Unico: Cabera ao gestor municipal adogéo de medidas governamentais necessarias ao alcanca das metas previstas neste plano.

Art. 8° O Plano Plurianual — PPA —, as Leis de Diretrizes Orcamentarias — LDO — e os Orcamentos Anuais — LOA — dever&o ser formulados de maneira a assegurar a consignacdo de dotaces
orcamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME — 2015/2025, a fim de viabilizar sua plena execugé&o.

Art. 9° O Indice de Desenvolvimento da Educag&o Basica — IDEB — sera utilizado para avaliar a qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento escolar apurados pelo censo escolar da educagéo
basica, combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados na avaliagdo nacional do rendimento escolar. Paragrafo tnico. O IDEB € calculado pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira — INEP —, vinculado ao Ministério da Educag&o.

Art. 10° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste PME, o Poder Executivo encaminhara a camara municipal, sem prejuizo das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente
ao Plano Nacional de Educacéo a vigorar no periodo subsequente, que incluird diagnéstico, diretrizes, metas e estratégias para o préoximo decénio.

Art. 11° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo, ressalvadas as disposi¢des em contrario.

Santa Maria RN, 22 de Junho de 2015

CELINA AMELIA CAMARA DE MOURA

Prefeita Municipal

ANEXO

(METAS E ESTRATEGIAS)

Meta 1: Universalizar, até 2020, a educacéo infantil na pré-escola para as criangas de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educacéo infantil em creches de forma a atender, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) das criancas de até 3 (irés) anos até o final da vigéncia deste PME e proporcionando melhorias fisicas, pedagdgicas e de trabalho nas escolas publicas municipais de
educacéo infantil.

Estratégias:

1. Realizar periodicamente, levantamento da demanda por creche para a populagéo de até 3 (trés) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta de
vagas a serem acrescentadas e ofertadas de acordo com a realidade de crescimento de cada localidade do municipio;

2. Estabelecer, no primeiro ano de vigéncia do PME, normas, procedimentos e prazos para definicdo de mecanismos de consulta publica da demanda das familias por creches;

3. Manter e ampliar, em regime de colaboracéo e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construgdo e reestruturacédo de escolas, bem como de aquisicdo de
equipamentos, visando a expanséao e a melhoria da rede fisica de escolas publicas de educacao infantil;

4. Implantar conselhos escolares e outras formas de participagdo da comunidade escolar e local na busca da melhoria do funcionamento das institui¢ées de educacéo infantil no enriquecimento
das oportunidades educativas e dos recursos pedagégicos.

5. Adequacédo da sala de aula de acordo com a quantidade e necessidade de alunos conforme esta previsto nos parametros de qualidade para a Educagéo Infantil, assim como a restruturagéo
fisica da sala de aula com base nos cuidados relativos a cada idade;

6. Implantar, até o segundo ano de vigéncia deste PME, avaliacdo da Educacéo Infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em Parametros Nacionais de Qualidade, e os
indicadores de Qualidade, a fim de aferir a infraestrutura fisica, o quadro de pessoal, as condi¢6es de gestéo, os recursos pedagdgicos, a situagdo de acessibilidade, entre outros indicadores
relevantes;

7. Promover a formacao inicial e continuada dos (as) profissionais da educagao infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formacéo superior;

8. Promover cursos de formag&o inclusiva para professores e funcionarios da educagé&o infantil;

9. Promover em até o primeiro ano da vigéncia do PME cursos de higiene e limpeza para os profissionais de apoio e cursos de culinaria para as merendeiras das escolas de educacéo infantil;

10. Estimular a articulagdo entre pds-graduacéo, nicleos de pesquisa e cursos de formagdo para profissionais da educacéo, de modo a garantir a elaboracéo de curriculos e propostas

pedagdgicas que incorporem os avangos de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais no atendimento da populagéo de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;
11. Garantir o atendimento da populagdo do campo, na educacao infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuicao territorial da oferta, limitando a nucleagao
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de escolas e o deslocamento de criancas, de forma a atender as especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

12. Priorizar o acesso a educacao infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo, assegurando a educacéo bilingue para criancas surdas e a transversalidade da educag&o especial nessa etapa da educagéo basica;

13. Implementar, em carater complementar, programas de orientacédo e apoio as familias, por meio da articulagdo das &areas de educacéo, salde e assisténcia social, com foco no
desenvolvimento integral das criancas de até 5 (cinco) anos de idade;

14. Preservar as especificidades da educagéo infantil na organizagéo das redes escolares, garantindo o atendimento da crianca de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a
parametros nacionais de qualidade, e a articulagdo com a etapa escolar segumte visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

15. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia das criangas na educacao infantil, em especial dos beneficiarios de programas de transferéncia de renda, em
colaboragdo com as P

16. Promover a busca ativa de criangas em idade correspondente & educac&o infantil, em parceria com 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e prote¢do a infancia, preservando o direito
de opcéo da familia em relagéo as criancas de até 3 (trés) anos;

17. Garantir em regime de colaborag&o com o 6rgéo de protecéo a crianca, o direito ao acesso e permanéncia da crianga de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos na escola;

18. Realizar e publicar, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educacéo infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

19. Estimular o acesso a educagao infantil em tempo integral, para todas as criancas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educagao
Infantil.

20. Estabelecer, até o terceiro ano de vigéncia do PME, dois professores habilitados com ou em formacéo em pedagogia por turma de educac&o infantil das escolas publicas; sendo a exigéncia
minima para ingresso o processo seletivo e que o candidato esteja no quinto periodo do curso de pedagogia;

21. Climatizar a partir do primeiro ano da vigéncia do PME 20% das salas de aula de educacéo infantil, tendo sua totalizag&o no periodo de 05 (cinco) anos;

22. Promover, no prazo de vigéncia deste PME, a universaliza¢éo do atendimento escolar a demanda manifesta pelas familias de criancas de 0 (zero) a 3 (irés) anos com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacao, observado o que dispde a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educacéo
nacional;

23. Oferecer gradativamente escolas de educacéo infantil em tempo integral, para todas as criangas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educacéo Infantil e, no caso da rede municipal, conforme orgamento previsto no regime de colaborag@o com Estado e Uni&o;

24. Adequar as turmas multisseriadas de reeducacéo infantil das escolas do campo de acordo com as modalidades e/ou niveis (creche e pre-escolas) e faixa etéria da educacéo infantil;

25. Estimular e garantir a participagéo dos professores de especializag&o stricto sensu (mestrado e doutorado) em Educagé&o Infantil.

Meta 2: Universalizar o atendimento de toda clientela do ensino fundamental de 9 (nove) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade
recomendada, até o quinto ano de vigéncia deste PME.

Estratégias:

2.1) A secretaria de educacao, dever4, até o final do segundo ano de vigéncia deste PME, elaborar e encaminhar ao Conselho Municipal de Educag&o, precedida de consulta publica municipal, proposta
de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) Implantacg&o dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarédo a base municipal comum curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanéncia e do aproveitamento escolar dos beneficiarios de programas de transferéncia de renda, bem como das situagdes de
discriminag&o, preconceitos e violéncias na escola, visando ao estabelecimento de condigdes adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboracédo com as familias e com 6érgéos
publicos de assisténcia social, satide e protecdo a infancia, adolescéncia e juventude;

2.5) promover a busca ativa de criancas e adolescentes fora da escola, em parceria com 6rgéos publicos de assisténcia social, satide e protecéo a infancia, adolescéncia e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagégicas que combinem, de maneira articulada, a organizagao do tempo e das atividades didaticas entre a escola e o ambiente comunitario, considerando as
especificidades da educacéo especial, das escolas do campo;

2.7) disciplinar, no ambito dos sistemas de ensino, a organizacéo flexivel do trabalho pedagdgico, incluindo adequagéo do calendério escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as
condicOes climéaticas da regiéo;

2.8) promover a relagéo das escolas com instituicdes e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre frui¢do dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espagos
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criacéo e difusdo cultural;

2.9) Promover a participacdo da comunidade na gestdo democratica das escolas;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as popula¢des do campo, nas préprias comunidades;

2.11) Climatizar a partir do primeiro ano da vigéncia do PME 20% das salas de aula de educacéo fundamental, até a totalizagdo de todas as salas de aula em 05 (cinco) anos;

2.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de carater itinerante;
2.13) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (as) estudantes e de estimulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos municipais;

2.14) promover atividades de desenvolvimento e estimulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminagéo do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo
municipal;

2.15) Promover cursos preparatérios para alunos dos anos finais (9° ano), objetivando a entrada na IFRN;

2.16) Ampliar progressivamente em regime de colaborag&o, a jornada escolar visando expandir a escola em tempo integral, que abranja um periodo de pelo menos sete horas diarias, com previsdo de
professores e funcionarios em nimero suficiente;

2.17) A educacédo ambiental, tratada como tema transversal, sera desenvolvida como uma pratica educativa integrada, continua e permanente em conformidade com a lei 9.795/99;
2.18) incentivar a participagdo dos pais ou responsaveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relacfes entre as escolas e as familias.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populagéo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigéncia deste PME, a taxa liquida de matriculas no
ensino médio para 100% (cem por cento).

Estratégias:

3.1) Incentivar a renovagédo do ensino médio, visando préaticas pedagdgicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relacéo entre teoria e pratica, por meio de curriculos escolares que
organizem, de maneira flexivel e diversificada, contetidos obrigatérios e eletivos articulados em dimens6es como ciéncia, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisi¢éo de
equipamentos e laboratdrios, a producéo de material didatico especifico, a formagao continuada de professores e a articulagéo com instituicGes académicas, esportivas e culturais;

3.2) garantir em regime de colaboragdo com a Unido e o Estado, a frui¢éo de bens e espacos culturais, de forma regular, bem como a ampliag&o da pratica desportiva, integrada ao curriculo escolar;

3.3) apoiar programas e acdes de correcao de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela adogéo de praticas
como aulas de reforgo no turno complementar, estudos de recuperacéo e progresséo parcial, de forma a reposiciona-lo no ciclo escolar de maneira compativel com sua idade;

3.4) incentivar através de divulgacéo a inscri¢do para participacdo do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, como critério de acesso a educagéo superior;

3.5) colaborar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia dos e das jovens beneficiarios (as) de programas de transferéncia de renda, no ensino médio, quanto a frequéncia,
ao aproveitamento escolar e a interagcdo com o coletivo, bem como das situagdes de discriminag&o, preconceitos e violéncias, préaticas irregulares de exploragédo do trabalho, palestras e programas de
prevencéo as drogas, gravidez precoce, em colaboragéo com as familias e com érgéos publicos de assisténcia social, satde e protegdo a adolescéncia e juventude;

3.6) colaborar com a busca ativa da populacéo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulagdo com os servicos de assisténcia social, saide e protecédo a adolescéncia e a
juventude;

3.7) Oferecer cursos preparatorios para alunos que pretendem participar do ENEM ou em outra modalidade que oferecam o acesso ao ensino superior;

3.8) Facilitar o acesso no tocante ao deslocamento para a escola nos turnos que se fizerem necessario, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos (as)
alunos (as);

3.9) apoiar politicas de prevengdo a evaséo motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminacéo, criando rede de protecdo contra formas associadas de excluséo;

3.10) estimular a participagéo dos adolescentes nos cursos das areas tecnoldgicas e cientificas.

Meta 4: Promover em regime de colaboragéo entre Unido, estado e secretarias municipais, o atendimento a populagéo de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, o acesso a educagéo basica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1) garantir a matricula de toda a populagéo, interessada na escola publica, de 03 (trés) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, necessidades educacionais especiais, transtornos ou com altas
habilidades/superdotacéo;

4.2) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou conveniados, nas formas complementar e
suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota¢éo, matriculados na rede publica de educacéo béasica, conforme
necessidade identificada por meio de avaliagéo, ouvidos a familia e o aluno;
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4.3) implantar em regime de colaboragdo com a Uni&o ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formagéo continuada de professores e professoras para o atendimento
educacional especializado nas escolas urbanas e do campo;

4.4) garantir a oferta de intérpretes de Libras para todos os alunos surdos da rede municipal de ensino, bem como o professor bilingue para atendimento pedagégico especializado, por meio de
parcerias com instituicdes privadas ou publicas ou por recursos proprios do municipio, através de concurso publico ou por contratagdo direta;

4.5) ampliar acdes de mobilizagdo das familias e setores da sociedade civil, com o propésito de que a educagao seja assumida como responsabilidade de todos e assegurar o controle social sobre o
cumprimento das politicas educacionais inclusiva;

4.6) estabelecer condi¢des adequadas para o sucesso escolar dos alunos em coloragédo com as familias, incentivando a participacdo dos pais e/ou responsaveis no acompanhamento efetivo das
atividades escolares dos filhos na escola e no lar, a fim de desenvolver a¢des que envolvam orientagoes, colaboracéo destes na vida escolar dos filhos, como por exemplo: palestras, parcerias com
outros profissionais (da satde, do direito, da seguranca, e outros), flexibilizando os horéarios de reunides (individuais ou coletivas) e dos eventos;

4.7) instituir em regime de colaboragéo entre estado e municipio a realizagéo de avaliagdo multidisciplinar para diagnosticar nos alunos encaminhados as possiveis causas ou deficiéncias decorrentes
de dificuldades cognitivas, emocionais, neurolégicas ou fisicas em articulagéo coa a secretaria de satde;

4.8) promover a alfabetizagdo das pessoas com deficiéncia, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizacéo bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal;
4.9) desenvolver projetos especificos, para atender os alunos publico alvo da Educagéo Especial com sérios comprometimentos na aquisicéo da aprendizagem, e criar projetos para fortalecer a parceria
entre familia e escola para melhor acompanhamento do progresso educacional dos alunos, além de criar agBes para monitorar 0 acesso e permanéncia na escola comum e intensificar o campo de
atuacdo da assistente social mediante acompanhamento e orientacéo das familias;

4.10) definir, no segundo ano de vigéncia deste PME, indicadores de qualidade e politica de avaliagdo e supervisdo para o funcionamento de instituicdes publicas e privadas que prestam atendimento a
alunos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo;

4.11) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanéncia e do desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as)
com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacdo beneficiarios (as) de programas de transferéncia de renda, juntamente com o combate as situacdes de
discriminacg&o, preconceito e violéncia, com vistas ao estabelecimento de condi¢des adequadas para o sucesso educacional, em colaboragédo com as familias e com os érgéos publicos de assisténcia
social, saude e protecéo a infancia, a adolescéncia e a juventude;

4.12) Assegurar em regime de colaboragdo com a Uniéo e Estado, a oferta de formacéo continuada aos profissionais da educacéo (professores, diretores, supervisores, coordenadores, orientadores
educacionais e psicopedagogos) da rede municipal de ensino sobre educacéo especial e educacéo inclusiva, ampliando a demanda de docentes com conhecimento na &area, producio de material
didatico acessivel, assim como os servicos de acessibilidade necessérios para o pleno acesso, participacéo e aprendizagem dos educandos nas classes comuns de ensino;

4.13) Realizar em regime de colaboracgéo entre a Uniéo e Estado formagdo continuada com os gestores escolares sobre a Convencéo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e Politicas Publicas
voltadas a educacéo inclusiva;

4.14) instituir até o segundo ano da vigéncia deste PME, Lei Municipal para garantir a presencga de auxiliar de classe nas salas de aulas de alunos que apresentam Deficiéncia Visual Total, Deficiéncia
Visual parcial (baixa viséo), Deficiéncia Fisica/cadeirante com sérios comprometimentos nos membros superiores e inferiores, com Autismo, Deficiéncia Intelectual moderada ou severa, com Transtorno
de Déficit de Atengéo e Hiperatividade, apresentando severos comprometimentos comportamentais e outros casos que comprometam severamente o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno;

4.15) Estabelecer parcerias e/ou convénios com entidades fllantroplcas comunitarias ou confessionais sem fins lucrativos, para a continuidade da oferta de atendimentos nas areas de fonoaudiologia,
psicologia, terapia ocupacional e psicopedagogia e com vistas @ ampliacdo das condi¢des de apoio ao desenvolvimento |ntegra| dos alunos;

4.16) instituir e realizar até o segundo ano da vigéncia deste PME, censo municipal para verificar a quantidade de pessoas com deficiéncia, necessidades educacionais especiais, transtornos e altas
habilidades/superdotacéo, nivel de escolarizacéo, inser¢do no mercado de trabalho e outras informag6es necesséarias;

4.17) disponibilizar maior participagéo dos profissionais técnico-pedagégicos da Secretaria da Educagéo em cursos, seminérios e palestras para continuar e intensificar o trabalho de assessoria, apoio e
orientacOes aos diferentes segmentos das unidades escolares no que se refere a metodologia, materiais e equipamentos para a promocéo da aprendizagem dos alunos publico alvo da educagéo
especial.

Meta 5: alfabetizar todas as criangas, no maximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias:

5.1) estruturar os processos pedagdgicos de alfabetiza¢&@o, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificagcéo e valorizagéo dos
(as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagégico especifico, a fim de garantir a alfabetizac&o plena de todas as criangas;

5.2) instituir instrumentos de avaliagdo municipal periddicos e especificos para aferir a alfabetizag&o das criangas, aplicados a cada ano, bem como estimular o sistema de ensino e as escolas a criarem
0s respectivos instrumentos de avaliagdo e monitoramento, implementando procedimentos e estratégias pedagdgicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino
fundamental;

5.3) implantar até o segundo ano da vigéncia deste PME, programa de reforgo escolar de apoio a leitura;

5.4) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetizagdo de criangas, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagdgicas, bem como o acompanhamento dos
resultados no sistema de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.5) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de praticas pedagdgicas inovadoras que assegurem a alfabetizacéo e favorecam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as)
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodolégicas e sua efetividade;

5.6) garantir a alfabetizac&o de criangas do campo, com a produgéo de materiais didaticos especificos;

5.7) promover e estimular a formac&o inicial e continuada de professores (as) para a alfabetizagédo de criancas, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e praticas pedagogicas
inovadoras, estimulando a articulag&o entre programas de pés-graduacéo stricto sensu e a¢des de formag&o continuada de professores (as) para a alfabetizagao;

5.8) garantir a alfabetizac&o das pessoas com deficiéncia, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizacéo bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

Meta 6: oferecer educagdo em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos (as) alunos (as) da educagio
basica.

Estratégias:

6.1) promover, com o apoio da Uniéo, a oferta de educacéo basica publica em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagégico e multidisciplinares, inclusive culturais e
esportivas, de forma que o tempo de permanéncia dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diarias durante todo o ano letivo, com a
ampliacé@o progressiva da jornada de professores em uma Unica escola, preferencialmente de forma suplementar com honorarios garantidos aos profissionais;

6.2) instituir, em regime de colaborag&o com a Unido, programa de construcéo de escolas com padréo arquitetdnico e de mobiliario adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em
comunidades pobres ou com criangas em situagdo de vulnerabilidade social;

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboracéo com a Uni&o, programa nacional de ampliacéo e reestruturacéo das escolas publicas, por meio da instalacéo de quadras poliesportivas,
laboratoérios, inclusive de informatica, espacos para atividades culturais, bibliotecas, auditdrios, cozinhas, refeitérios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produgéo de material didatico e da
formacéo de recursos humanos para a educagao em tempo integral;

6.4) fomentar a articulagcéo da escola com os diferentes espacos educativos, culturais e esportivos e com equipamentos publicos, como centros comunitarios, bibliotecas, pracas, parques, campos,
buscando parcerias com outras secretarias ou escolas;

6.5) Assegurar em regime de colaboracéo politicas de inclusdo e permanéncia na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situagdo de rua,
assegurando os principios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Crianga e do Adolescente;

6.6) garantir as escolas do campo na oferta de educagio em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.7) garantir em regime de colaboragdo com a Uniéo, a educagdo em tempo integral para pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo na faixa
etéria de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da prépria escola ou em
instituicbes especializadas;

6.8) adotar medidas para otimizar o tempo de permanéncia dos alunos na escola, direcionando a expanséo da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas
e culturais;

6.9) Planejar as atividades de acompanhamento pedagégico e multidisciplinar em sincronia e harmonia com as atividades da sala de aula em turno normal;
6.10) Planejar as atividades multidisciplinares, artisticas e esportivas de modo a valorizar a cultura local.

Meta 7: fomentar a qualidade da educag&o basica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias municipais para o Ideb:

|iDEB

2015 2017 2019 2021
Iniciais do Ensino Fundamental 4,4 4,7 5,0 6,0
Finais do Ensino Fundamental 4,2 k4 4,7 5,5
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[Ensino Médio |23 Je.7 5o 52 ]

Estratégias:

7.1) Atualizar os documentos curriculares do Municipio de todos os niveis de ensino, de acordo com a proposta nacional comum, garantindo os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento
para os alunos, a serem atingidos nos tempos e etapas de sua organizagéo, com vistas a garantir formagé&o basica comum e prevenir a disfuncéo série/idade;

7.2) Assegurar nos curriculos escolares conteidos sobre a histéria do municipio, as culturas afro-brasileira e indigenas, e implementar ac6es educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de
janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de marco de 2008, assegurando-se a implementacéo das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de acGes colaborativas com foruns de educacéo para a
diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagdgicas e a sociedade civil;

7.3) Buscar tecnologias pedagogicas que combinem, de maneira articulada, a organizacéo do tempo e das atividades didaticas entre a escola e 0 ambiente comunitario, considerando as especificidades
da educacéo especial, das escolas do campo;

7.4) . Disciplinar, no ambito dos sistemas de ensino, a organizagao flexivel do trabalho pedagégico, incluindo adequacéo do calendario escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as
condicdes climéaticas da regiéo;

7.5) Incentivar praticas pedagdgicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relacéo entre teoria e pratica, por meio de curriculos escolares que organizem, de maneira flexivel e
diversificada, contetidos obrigatérios e eletivos articulados em dimensdes como ciéncia, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte;

7.6) Promover, em consonancia com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formacéo de leitores e a capacitacéo de professores, bibliotecarios e agentes da comunidade para atuar
como mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.7) Estabelecer condicbes adequadas para o sucesso escolar dos alunos em colaborag&o com as familias, incentivando a participacéo dos pais e/ou responsaveis no acompanhamento efetivo das
atividades escolares dos filhos na escola e no lar, a fim de desenvolver agBes que envolvam orientacéo, colaboragéo destes na vida escolar dos filhos, como por exemplo: palestras, parcerias com
outros profissionais (da salde, do direito, da seguranga, e outros), flexibilizando os horéarios de reunides (individuais ou coletivas) e dos eventos;

7.8) Ampliar acdes de mobilizag&o das familias e setores da sociedade civil, com o propdsito de que a educagéo seja assumida como responsabilidade de todos e de assegurar o controle social sobre o
cumprimento das politicas publicas educacionais;

7.9) Potencializar a articulagéo dos programas da area da educacéo, de ambito local e nacional, com os de outras areas, como saude, trabalho e emprego, assisténcia social, esporte e cultura,
possibilitando a criagdo de rede de apoio integral as familias, como condigdo para a melhoria da qualidade educacional;

7.10) Promover atividades culturais para a livre fruicdo dos alunos dentro e fora dos espagos escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criacéo e difusdo cultural respeitada as
suas especificidades;

7.11) Fomentar a articulagdo da escola com os diferentes espacos educativos, culturais e esportivos e com equipamentos publicos e privados, como centros comunitarios, bibliotecas, pragas, parques,
museus, teatros, cinemas e planetario; buscando parcerias com outras secretarias ou escolas;

7.12) garantir politicas de combate a violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de acBes destinadas a capacitacdo de educadores para deteccéo dos sinais de suas causas, como a violéncia
domeéstica e sexual, favorecendo a adogéo das providéncias adequadas para promover a construgdo da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de seguranga para a comunidade;

7.13) Garantir o processo continuo de avaliagéo dos indicadores de qualidade para a educag&o infantil, proposto pelo MEC tendo a cada 2 (dois) anos o registro do acompanhamento e superviséo, a fim
de aferir a infraestrutura fisica, o quadro de pessoal, as condicdes de gestéo, os recursos pedagdgicos, a situacéo de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes, sendo contemplado no Plano
de Gestao de todas as unidades escolares, estabelecendo critérios e prazos para adequagao em caso de necessidade;

7.14) Promover monitoramento de indices relacionados a aprendizagem (Avaliagdes Municipais e AvaliacGes externas, estaduais e federais), fluxo escolar, retencéo, evaséo, para realizar programas de
intervengao visando a qualidade na educagéo para todos os alunos;

7.15) Criar, ampliar, divulgar, assegurar condi¢Oes de acesso e permanéncia a projetos que oferecam atividades extracurriculares que estimulem o desenvolvimento de habilidades artisticas, esportivas
e cientificas, bem como promovam a participagcdo em concursos, campeonatos/competicdes, feiras e olimpiadas estudantis nos ambitos municipal, estadual, nacional e internacional;

7.16) prover equipamentos e recursos tecnolégicos digitais para a utilizagéo pedagdgica no ambiente escolar a todas as escolas publicas da educacéo basica, criando, inclusive, mecanismos para
implementagéo das condigdes necessarias para a universalizagédo das bibliotecas nas instituicdes educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.17) universalizar, até o quinto ano de vigéncia deste PME, o acesso a rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relagdo computador/aluno
(a) nas escolas da rede publica de educagéo basica, promovendo a utilizagdo pedagégica das tecnologias da informacéo e da comunicagéo;

7.18) garantir em regime de colaboragdo com a Uni&o ou Estado, transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educagdo do campo na faixa etaria da educagéo escolar obrigatéria, mediante
renovacdo e padronizacéo integral da frota de veiculos, de acordo com especificacdes definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento
compartilhado, com participagéo da Unido proporcional as necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evaséo escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situagéo local;

7.19) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educacéo infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar praticas pedagégicas
inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagégicas, com preferéncia para softwares livres e recursos educacionais
abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.20) apoiar técnica e financeiramente a gest&o escolar mediante transferéncia direta de recursos financeiros a escola, garantindo a participacéo da comunidade escolar no planejamento e na aplicagéo
dos recursos, visando a ampliagéo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestdo democrética;

Meta 8: elevar a escolaridade média da populacéo de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcangar, no minimo, 12 (doze) anos de estudo até o Ultimo ano de vigéncia deste Plano, elevando
a escolaridade média da populagdo do campo e dos 25% mais pobres.

Estratégias:

8.1) institucionalizar em regime de colaboragéo programas e desenvolver tecnologias para correcéo de fluxo, para acompanhamento pedagogico individualizado e para recuperagéo e progresséo parcial
dos alunos do ensino fundamental, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2) Implementar programas de educacéo de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias
que garantam a continuidade da escolarizagéo, apds a alfabetizagéo inicial, de acordo com a necessidade do aluno trabalhador, com flexibilizagdo de horario e oferta de compensagéo de auséncia;

8.3) Recorrer através de politicas de prevengédo a evaséo, motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminagéo, as redes de protecao ja existentes contra formas associadas de exclusao;

8.4) Criar, ampliar, divulgar, assegurar condicOes de acesso e permanéncia a projetos que oferecam atividades extracurriculares que estimulem o desenvolvimento de habilidades artisticas, esportivas e
cientificas, bem como promovam a participacdo em concursos, campeonatos/competicdes, feiras e olimpiadas estudantis nos ambitos municipal, estadual, nacional e internacional;

8.5) Estimular a diversificag8o curricular da educacéo de jovens e adultos, articulando a formagéo basica e a preparagéo para o0 mundo do trabalho, estabelecendo inter-relagdes entre teoria e pratica,
nos eixos da ciéncia, da matematica, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaco pedagdgicos adequados as caracteristicas desses alunos;

8.6) promover, em parceria com as areas de saude e assisténcia social, o0 acompanhamento e o monitoramento do acesso & escola especificos para os segmentos populacionais considerados,
identificar motivos de absenteismo e colaborar com o Municipio para a garantia de frequéncia e apoio a aprendizagem, de maneira a estimular a ampliagéo do atendimento desses (as) estudantes na
rede publica regular de ensino;

8.7) colaborar com a busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as areas de assisténcia social, satide e protecéo a juventude.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetizacéo da populacdo com 15 (quinze) anos ou mais para 95% (noventa e cinco por cento) até 2018 e, até o final da vigéncia deste PME, erradicar o analfabetismo
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1) assegurar a oferta gratuita da educagéo de jovens e adultos a todos os que néo tiveram acesso a educacéo basica na idade propria;

9.2) realizar diagndstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educacéo de jovens e adultos;

9.3) implementar agdes de alfabetizag&o de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarizagéo basica;

9.4) Oferecer, em regime de colaboracéo entre o Municipio, o Estado e a Unido, transporte gratuito para todos os estudantes da populag&o do campo e da zona de expanséo urbana;

9.5) realizar chamadas publicas regulares para educagéo de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboragdo entre entes federados e em parceria com organizagdes da
sociedade civil;

9.6) realizar avaliagdo, por meio de exames especificos, que permitam aferir o grau de alfabetizac@o e de aprendizagem de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade, nas diferentes
disciplinas;

9.7) executar acdes de atendimento ao (&) estudante da educacéo de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentacéo e satde, inclusive atendimento oftalmolégico e
fornecimento gratuito de dculos, em articulagdo com a area da salde;

9.8) assegurar a oferta de educagéo de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, as pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formagéo
especifica dos professores e das professoras e implementacéo de diretrizes nacionais em regime de colaboragéo;
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9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educagéo de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados as necessidades especificas desses (as) alunos (as);

9.10) Estimular a diversificac&o curricular da educacéo de jovens e adultos, articulando a formagé&o bésica e a preparacéo para o mundo do trabalho, estabelecendo inter-relagdes entre teoria e pratica,
nos eixos da ciéncia, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espago pedagégicos adequados as caracteristicas desses alunos;

9.11) implementar programas de capacitacéo tecnolégica da populacéo jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos niveis de escolarizagéo formal e para os (as) alunos (as) com
deficiéncia, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica, as universidades, as cooperativas e as associagdes, por meio de acdes de extensédo
desenvolvidas em centros vocacionais tecnolégicos, com tecnologias assistidas que favorecam a efetiva inclusdo social e produtiva dessa populagéo;

9.12) considerar, nas politicas publicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas a promocéo de politicas de erradicagdo do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e
atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementacéo de programas de valorizacédo e compartilhamento dos conhecimentos e experiéncia dos idosos e a inclusédo dos temas do envelhecimento
e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer em regime de colaboragéo com a Uni&o, no minimo, 20% (vinte por cento) das matriculas de educagéo de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada a
educacéo profissional.

Estratégias:
10.1) Promover, em regime de colaboracéo, cursos de qualificacéo profissional de interesse dos alunos de acordo com suas aptiddes e adequagéo ao mercado de trabalho;

10.2) apoiar as matriculas na educagédo de jovens e adultos, de modo a articular a formagé&o inicial e continuada de trabalhadores com a educacéo profissional, objetivando a elevagdo do nivel de
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) Articular a EJA a formag&o profissional a partir de parcerias com instituicdes, de maneira gratuita, para possibilitar qualificacéo profissional a todos os alunos que tiverem interesse;

10.4) fomentar a integracé@o da educagéao de jovens e adultos com a educacéo profissional, em cursos planejados, de acordo com as caracteristicas do publico da educagdo de jovens e adultos e
considerando as especificidades das populagdes itinerantes e do campo, inclusive na modalidade de educagé&o a distancia;

10.5) fomentar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiéncia e baixo nivel de escolaridade, por meio do acesso a educacéo de jovens e adultos articulada & educag&o profissional;

10.6) Estimular a diversificagdo curricular da educacao de jovens e adultos, articulando a formag&o bésica e a preparacéo para o mundo do trabalho, estabelecendo inter-relagfes entre teoria e préatica,
nos eixos da ciéncia, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaco pedagégicos adequados as caracteristicas desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a producéo de material didatico, o desenvolvimento de curriculos e metodologias especificas, os instrumentos de avaliagdo, o acesso a equipamentos e laboratérios e a formagao
continuada de docentes das redes publicas que atuam na educacéo de jovens e adultos articulada a educagéo profissional;

10.8) fomentar a oferta publica de formag&o inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada & educagéo de jovens e adultos, em regime de colaboracéo e com apoio de entidades
privadas de formagcé&o profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com deficiéncia, com atuacao exclusiva na modalidade;

10.9) apoiar programa nacional de assisténcia ao estudante, compreendendo acdes de assisténcia social, e de apoio psicopedagégico que contribuam para garantir o acesso, a permanéncia, a
aprendizagem e a conclus&@o com éxito da educag&o de jovens e adultos articulada a educagéo profissional;

Meta 11: colaborar com a Unido as matriculas da educacéo profissional técnica de nivel médio.
Estratégias:
11.1) oferecer até o segundo ano da vigéncia deste PME cursos preparatérios seis meses antes do concurso ou certame, como instrumento de auxilio de aprendizagem;

11.2) garantir o transporte para os(as) alunos(as) que estiverem matriculados na educagéo profissional técnica de nivel médio na Rede Federal de Educag&o Profissional, Cientifica e Tecnoldgica, desde
que sejam referenciadas as instituicdes que oferecem o ensino a distancia;

11.3) garantir as informagdes necessarias para os interessados a ingressarem no ensino técnico;

11.4) apoiar a expanséo da oferta de educagao profissional técnica de nivel médio na modalidade de educagéo a distancia, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso a educagao
profissional publica e gratuita, assegurado padrao de qualidade;

11.5) estimular os alunos, a educagéo profissional técnica de nivel médio;
11.6) Instituir no primeiro ano desse PME, censo do ensino técnico, como objetivo de acompanhar a demanda anual de alunos no ensino técnico municipal.

Meta 12: elevar a taxa bruta na educagéo superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por cento) da populacdo de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada
a qualidade da oferta e expanséo para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matriculas, no segmento publico.

Estratégias

12.1) Fazer ampla divulgag&o e incentivo a participacéo dos alunos no Exame Nacional de Ensino Médio — ENEM;

12.2) Oferecer cursos preparatérios para alunos que pretendem participar do ENEM ou em outra modalidade que ofere¢cam o acesso ao ensino superior;

12.3) Ampliar a oferta de estagio como parte da formagéo na educag&do superior;

12.4) Expandir atendimento especifico a populagdes do campo, em relagéo a acesso, permanéncia e concluséo garantindo o transporte aos alunos para chegarem as suas comunidades;

12.5) Garantir em regime de colaboragdo com a Unido o transporte coletivo todos os dias para os universitarios devidamente matriculados, que estudam na capital do estado e em outros campos
avancados;

12.6) Apoiar a ampliacéo da oferta de vagas, por meio da expanséo e interiorizac@o da rede federal de educacéo superior, da Rede Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica e do
sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas publicas em relacéo a populacéo na idade de referéncia e observadas as caracteristicas regionais das
micro e mesorregides definidas pela Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, uniformizando a expansao no territorio nacional;

12.7) Fomentar em regime de colaboracéo a oferta de educacéo superior publica e gratuita prioritariamente para a formagao de professores e professoras para a educagéo bésica, bem como para
atender ao défice de profissionais em areas especificas;

12.8) instituir no primeiro ano da vigéncia deste PME, censo universitario, com o objetivo de acompanhar a demanda anual de alunos universitarios no municipio;

12.9) Apoiar a expanséo do financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constitui¢ido de fundo garantidor
do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigéncia de fiador;

12.10) promover a¢des em parcerias com as secretarias de: educacéo, salde e de assisténcia social e com outros 6rgéos, o incentivo aos alunos e os que terminaram o ensino médio a ingressarem no
ensino superior.

Meta 13: elevar a qualidade da educac&o superior e ampliar a proporgdo de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do sistema de educagéo superior para 75% (setenta e
cinco por cento), sendo, do total, no minimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

Estratégias:
13.1) solicitar das instituicdes de ensino superior da regido, documentacfes que provem que a instituicdo segue os padrdes minimos que o MEC recomenda;
13.2) divulgar e incentivar a sociedade, os cursos que as instituicdes de ensino superior oferecem na regiéo;

13.3) apoiar a ampliacédo da cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de areas avaliadas no que diz respeito a
aprendizagem resultante da graduag&o;

13.4) apoiar a inducédo de processo continuo de autoavaliagdo das instituicdes de educacéo superior, fortalecendo a participacéo das comissdes proprias de avaliagido, bem como a aplicagdo de
instrumentos de avaliagéo que orientem as dimensdes a serem fortalecidas, destacando-se a qualificagdo e a dedicagdo do corpo docente;

13.5) apoiar a promogéo da melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicagdo de instrumento préprio de avaliagéo aprovado pela Comisséo Nacional de Avaliagdo
da Educagéo Superior - CONAES, integrando-os as demandas e necessidades das redes de educacéo basica, de modo a permitir aos graduandos a aquisi¢ao das qualificacdes necessarias a conduzir
o processo pedagoégico de seus futuros alunos (as), combinando formacéo geral e especifica com a pratica didatica, além da educac&o para as relagdes étnico-raciais, a diversidade e as necessidades
das pessoas com deficiéncia;

13.6) apoiar a elevagdo do padrédo de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pds-
graduacao stricto sensu;

13.7) colaborar com a elevagédo gradualmente da taxa de conclusdo média dos cursos de graduacéo presenciais nas universidades publicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas
instituicdes privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos
estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no ultimo ano de vigéncia, pelo menos 75%
(setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada area de formagéo profissional;
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Meta 14: Elevar gradualmente o nimero de matriculas na pés-graduacéo stricto sensu, de modo a aumentar o nimero de mestres e doutores.

Estratégias:

14.1) apoiar a expansé&o do financiamento da p6s-graduac&o stricto sensu por meio das agéncias oficiais de fomento;

14.2) divulgar o financiamento estudantil por meio do Fies a pés-graduagao stricto sensu;

14.3) divulgar a expanséo de programa de acervo digital de referéncias bibliogréaficas para os cursos de pés-graduacéo, assegurada a acessibilidade as pessoas com deficiéncia;
14.4) divulgar a expanséo da oferta de cursos de pds-graduacéo stricto sensu;

14.5) apoiar a ampliagao da oferta de programas de pds-graduacéo stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorréncia dos programas de expansao e interiorizagéo
das instituicdes superiores publicas;

14.6) apoiar a ampliagc&o do investimento na formacé&o de doutores de modo a atingir a proporcéo de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.7) apoiar a ampliacéo do investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estimulo & inovagédo, bem como incrementar a formacéo de recursos humanos para a inovagéo, de modo a
buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnolégica;

14.8) apoiar 0 aumento qualitativa e quantitativamente o desempenho cientifico e tecnolégico do Pais e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperacéo cientifica com
empresas, Instituicdes de Educacéo Superior - IES e demais Instituicdes Cientificas e Tecnolégicas - ICTs;

Meta 15: Garantir, em regime de colaboracéo entre Unido, Estados, o Distrito Federal e os municipios, no prazo de um ano da vigéncia deste PME, politica nacional de formagéo dos profissionais da
educacéo, de que tratam os incisos |, Il e Il do caput do Art. 61 da Lei N 9394 de 20 de Dezembro de 1996, assegurado que todos os professores da educacéo basica, possuam formagao especifica de
nivel superior, obtida em curso de licenciatura, na area do conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1) Auxiliar na divulgagéo da plataforma eletronica, para organizar a oferta e as matriculas, em cursos de formacao inicial e continuada, de profissionais da educacé&o, e para divulgar e atualizar seus
curriculos eletrénicos;

15.2) Ampliar a divulgacéo do programa permanente de iniciagdo a docéncia, para estudantes matriculados em cursos de licenciatura, com a finalidade de aprimorar a formagé&o de profissionais para
atuarem no magistério da educacéo basica;

15.3 Participar da reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovagdo pedagdgica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do aluno, dividindo a carga horaria em formacé&o geral,
formacéo da area do saber e didatica especifica, e incorporando as modernas tecnologias de informag&o e comunicagéo, em articulagédo com a base nacional comum dos curriculos da educacao basica,
de que tratam as estratégias 2.1, 2. 2, 3. 2, 3. 3 do PNE;

15.4) Implementar em regime de colaboragéo com a Uni&o e Estado, programas especificos, para formacéo profissional da educacéo para escolas do campo, e para a educagédo especial;

15.5) Valorizar as praticas de ensino e os estagios nos cursos de formagéo de nivel médio e superior dos profissionais da educacéo, visando ao trabalho sistematico de articulagdo, entre a formagéo
académica e as demandas da educacéo basica;

Meta 16: formar, em nivel de pés-graduagdo, 90% (noventa por cento) dos professores da educacéo basica, até o Gltimo ano de vigéncia deste PME, e garantir em regime de colaboragéo a todos (as)
os (as) profissionais da educacéo basica formagédo continuada em sua area de atuagéo, considerando as necessidades, demandas e contextualizagbes dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1) realizar, em regime de colaboracéo, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formacéo continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituicdes publicas de
educacéo superior, de forma orgénica e articulada as politicas de formacao dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

16.2) estimular aos professores que ainda ndo tem a pés-graduagao, a se capacitarem;

16.3) apoiar o fortalecimento da formagéo dos professores e das professoras das escolas publicas de educagéo basica, por meio da implementacéo das a¢des do Plano Nacional do Livro e Leitura e da
instituicAo de programa nacional de disponibilizagéo de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério publico.

16.4) colaborar a aplicagéo e consolidacéo de portal eletronico para subsidiar a atuagio dos professores e das professoras da educacéo basica, disponibilizando gratuitamente materiais didaticos e
pedagégicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessivel;

16.5) Promover apés dois anos de vigéncia do PME, formag&o continuada para os professores nas TICs (Tecnologias de Informag&o e Comunicagéo).

Meta 17: garantir em regime de colaboragéo com a Unido a valorizagéo, dos (das) profissionais do magistério das redes publicas de educag&o basica do municipio de forma a equiparar seu rendimento
médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigéncia deste PME.

Estratégias:

17.1) Promover e garantir a formag&o inicial e continuada de professores para a alfabetizacéo de criangas, com o conhecimento e implementagao de novas tecnologias educacionais e praticas
pedagégicas inovadoras, estimulando a articulagéo entre programas de pés-graduacao stricto sensu e agdes de formagéo continuada de professores para a alfabetizagéo;

17.2) Garantir progressivamente que, até o final do quinto ano, 100% dos profissionais que atuam na educagcéo infantil e anos iniciais do ensino fundamental concluam o curso de Pedagogia de acordo
com as Diretrizes Curriculares Nacionais;

17.3) Estimular a articulagéo entre pés-graduacéo, nicleos de pesquisa e cursos de formagéo para profissionais da educacéo (professores, diretores, supervisores, coordenadores, orientadores
educacionais e psicopedagogos), de modo a garantir a atualizagao de curriculos e propostas pedagégicas que incorporem os avangos de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as
teorias educacionais no atendimento da populagédo de criangas, adolescentes e jovens;

17.4) Estabelecer politicas de estimulo as escolas para que melhorem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da diregdo e da comunidade escolar;

17.5) Potencializar agdes efetivas especificamente voltadas para a promogéo, prevengéo, atencéo, atendimento a satde e a integridade fisica, mental e emocional dos profissionais da educagéo, como
condicéo para a melhoria da qualidade educacional;

17.6) Garantir o valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério pablico da educagédo basica municipal;

17.7) Acompanhar a evolucéo salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios - PNAD, periodicamente divulgado pela Fundag&o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE;

17.8) Estimular o acesso aos cursos de p6s-graduagéo stricto sensu, oferecendo em regime colaborativo entre a Unido, Estado e Municipio o financiamento por meio das agéncias oficiais de fomento;

17.9) instituir lei Municipal com politicas publicas, a fim de gratificar os profissionais de educacéo (professores, diretores, supervisores, coordenadores, orientadores educacionais e psicopedagogos)
com avaliagdo dos superiores imediatos por meio de critérios técnicos de mérito e desempenho e, gradativamente, até o 5° ano de vigéncia, que a avaliacdo tenha a participacdo da comunidade escolar;

17.10) Garantir até o quinto ano de vigéncia do PME, o cumprimento integral do Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério de rede publica municipal de educagéo;

17.11) Garantir condi¢des permanente a formagéo continuada aos profissionais do magistério;

Meta 18: assegurar o cumprimento dos planos de carreira para os (as) profissionais da educagéo béasica publica do sistema de ensino; tomando como referéncia o piso salarial nacional profissional,
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicéo federal e garantir o plano de carreira dos demais servidores da educacéo béasica publica, durante a vigéncia do presente
plano.

Estratégias:

18.1) Estimular o acesso aos cursos de p6s-graduacéo stricto sensu, oferecendo em regime colaborativo entre a Unido, Estado e Municipio o financiamento por meio das agéncias oficiais de fomento;

18.2) assegurar condi¢des, de imediato no ato da aprovacédo do PME, para a efetivagio da gestdo democratica da educacéo, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta publica
a comunidade escolar, no ambito das escolas publicas, prevendo recursos e apoio técnico da Unido para tanto.

18.3) implantar, nas redes publicas de educagéo basica, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em
avaliacdo documentada, a deciséo pela efetivacdo ap6s o estagio probatério e oferecer, durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na area de atuacéo do (a) professor (a), com
destaque para os contetildos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.4) garantir mecanismos para acontecer de forma adequada, nos planos de Carreira dos profissionais da educagéo dos Municipios, licengas remuneradas e incentivos para qualificagdo profissional,
inclusive em nivel de pés-graduacé&o stricto sensu, no transcorrer da vigéncia do plano municipal de educacéo;

18.5) realizar anualmente, o censo dos (as) profissionais da educacéo basica;
18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) buscar parcerias e convénios a fim de oferecer bolsas de estudo para p6s-graduacéo dos profissionais da educacao basica (professores, diretores, supervisores, coordenadores, orientadores
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educacionais);
18.8) implantar comisséo permanente de profissionais da educagédo do sistema de ensino, para subsidiar os 6rgdos competentes na reestruturacéo do Plano de Carreira, quando necessario.

Meta 19: assegurar condigdes, de imediato no ato da aprovagdo do PME, para a efetivacdo da gestdo democratica da educacéo, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta
publica a comunidade escolar, no ambito das escolas publicas, prevendo recursos e apoio técnico da Unido para tanto.

Estratégias:

19.1) Elaborar legislacéo especifica que regulamente a matéria na area de sua abrangéncia, respeitando-se a legislacéo nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeacéao dos diretores e
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participacédo da comunidade escolar;

19.2) Garantir a participagdo nos programas de apoio e formacéo aos (as) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, do conselho de alimentagéo escolar, dos
conselhos municipais e de outros e aos (as) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de politicas publicas;

19.3) Garantir de imediato a esses colegiados recursos financeiros, espagco fisico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas a rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas
funcdes;

19.4) A secretaria de Educacéo em conjunto com os Conselos Municipais devem Constituir Féruns Permanentes de Educag&o, com o intuito de coordenar as conferéncias municipais, bem como efetuar
0 acompanhamento da execucéo deste PME;

19.5) Estimular, em toda rede de educagéo basica, a constituicao e o fortalecimento de grémios estudantis e associa¢des de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espagos adequados e condigdes de
funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulagéo organica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representacoes;

19.6) Garantir a constituicéo e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educacéo, como instrumentos de participagao e fiscalizacao na gestao escolar e educacional, inclusive
por meio de programas de formagéao de conselheiros, assegurando-se condigdes de funcionamento autdnomo;

19.7) Estimular e garantir a participacéo e a consulta de profissionais da educacéo, alunos (as) e seus familiares na formulagéo dos projetos politico-pedagdgicos, curriculos escolares, planos de gestao
escolar e regimentos escolares, assegurando a participagdo dos pais na avaliacdo de docentes e gestores escolares;

19.8) Garantir processos de autonomia pedagdgica, administrativa e de gestéo financeira aos estabelecimentos de ensino, em consonancia com as politicas publicas do municipio de santa Maria;

19.9) Apoiar e cobrar a gestéo escolar na administragdo da transferéncia direta de recursos financeiros da Unido a escola, garantindo a participagdo da comunidade escolar no planejamento e na
aplicacao dos recursos, visando a ampliagéo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestdo democratica;

19.10) Informatizar, gradualmente, com auxilio técnico e financeiro da Unido, a administragéo de todas as escolas municipais (zona urbana e rural), conectando-as em rede com a secretaria municipal
de educacéo, de tal forma que, até o final do segundo ano de vigéncia deste PME todas as escolas estejam no sistema.

19.11) Garantir o acompanhamento: técnico de documentacéo e financeiro das contas da educagdo quando solicitado pela gestdo democréatica e os conselhos municipais, quando solicitado, para todas
as escolas da rede de ensino do municipio;

19.12) Desenvolver em regime de colaboragéo com a unido, programas de formag&o de gestores e conselheiros escolares;
19.13) Assegurar avaliagdo anual das escolas municipais e as condi¢des de trabalho das mesmas, através dos conselhos municipais;
19.14) Garantir & gestdo democratica 0 acesso a todos os recursos destinados a educac¢éo municipal.

Meta 20: Garantir em regime de colaboracdo com a Unido, o aumento progressivo do investimento publico em educagéo até final da vigéncia do PME, através de demonstrativos mensais e
especificagdes de receitas e defesas.

Estratégias:

20.1) aperfeigoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadagao da contribui¢do social do salario-educagéo, associando a aplicagdo inclusive a melhoria do cenario arrecadatdrio do
tributos municipais, que compdem a base da receita vinculada a MDE (manuteng&o e desenvolvimento do ensino);

20.2) utilizar a parcela, eventualmente repassada ao municipio, da participac@o no resultado ou da compensagao financeira pela exploracéo de petréleo e gas natural e outros recursos, destinadas a
manutengdo e desenvolvimento do ensino, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituicdo Federal;

20.3) fortalecer os mecanismos e 0s instrumentos que assegurem, a transparéncia e o controle social na utilizagdo dos recursos publicos aplicados em educagdo, especialmente a realizacéo de
audiéncias publicas, a criagdo de portais eletronicos de transparéncia e a capacitagdo dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboracéo entre o
Ministério da Educacgéo, a Secretaria de Educagdo e do Municipio e os Tribunais de Contas da Uni&o, do Estado e do Municipio;

20.4) Acompanhar regulamente os investimentos e as orientagdes nacionais sobre custos por auno da educacéo béasica, em todas as suas etapas e modalidades;

20.5) assimilar o Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) e o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) estabelecidos na legislagio educacional nacional e viabilizar sua aplicagéo de acordo com a necessidade
municipal a fim de atingir a qualidade do ensino;

20.6) reivindicar & Unido a complementacéo de recursos financeiros para o Municipio, caso este néo consiga atingir o valor do CAQi e, posteriormente do CAQ;

20.7) Cumprir a lei de responsabilidade educacional, assim que estiver promulgada, assegurando padréo de qualidade na educagéo basica, no sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas
de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliagéo educacionais;

20.8) Solicitar recursos adicionais dirigidos & educagéo ao longo do decénio, que considerem a equalizagdo das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioecondmica e o0 compromisso técnico
e de gestdo do sistema de ensino, a serem pactuados na instancia prevista no § 5° do art. 7° da Lei n°® 13.005 de 25 de junho de 2014.

20.9) cabera a Unido, na forma da lei, a complementagao de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios que nado conseguirem atingir o valor do CAQi e,
posteriormente, do CAQ;

20.10) Atender as demandas educacionais com padrdo de qualidade, utilizando-se das fontes de financiamento permanentes e sustentaveis para a Educacdo Infantil, Ensino Fundamental na
modalidade regular e EJA, em consonancia com a politica de colaboragédo entre os entes federados, de acordo com a capacidade de atendimento e o esforco fiscal do municipio;

20.11) Fixar um cronograma de recursos financeiros para as escolas publicas com a finalidade de aquisi¢cdo, manuteng&o e reparos do patriménio permanente e materiais de expediente.

20.12) Garantir ao Conselho Municipal de Educagdo e do FUNDEB, o acompanhamento das ag6es do presente PME, assim como o acesso quando requisitado formalmente aos documentos,
movimentagdes financeiras e contas referente a Educagéo Municipal.
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